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 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 16683/2011
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo n.º 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, homologada por despacho 
do Presidente da Câmara Municipal de 19/08/2011, referente ao procedi-
mento concursal comum abaixo indicado, para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, por tempo indeterminado:

Aviso n.º 10677/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 92, de 12 de Maio de 2011;

Referência A — 2 postos de trabalho para a carreira/categoria de 
técnico superior, licenciatura em Psicologia.

Candidatos aprovados:
1.º Vanessa Cristina Tavares Queirós — 18,41.
2.º Patrícia Alexandra Resende Moreira — 18,11.
3.º Paula Virgínia Ferreira Cruz — 13,23.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decorrer da 
aplicação dos métodos de selecção, do acto de homologação da lista 
de ordenação final, que se encontra afixada nestes serviços e na página 
electrónica do Município.

19 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. M. Castro Almeida.

305043598 

 MUNICÍPIO DE SESIMBRA

Regulamento n.º 511/2011
Felícia Maria Cavaleiro da Costa, Vice -Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Sesimbra,
Faz público, nos termos e para os efeitos do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 

de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro e do n.º 4 do artigo 3.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, que a Assembleia Municipal, na sessão extraordinária 
realizada no dia 29 de Julho de 2011, aprovou, nos termos da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, mediante proposta 
da Câmara Municipal, formulada, após discussão pública, por delibera-
ção tomada em 20 de Julho de 2011, a 2.ª Alteração ao Regulamento de 
Taxas e Cedências Relativas à Administração Urbanística (RTCRAU) 
e respectivos anexos que a seguir se publicam, a qual entra em vigor 
15 dias após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

Para constar se publica o presente, a que vai ser dada a publicidade 
legal.

9 de Agosto de 2011. — A Vice -Presidente da Câmara, Felícia Maria 
Cavaleiro da Costa.

Preâmbulo
Em 18 de Junho de 2008 a Assembleia Municipal de Sesimbra apro-

vou, sob proposta da Câmara Municipal, o Regulamento de Taxas e 
Cedências Relativas à Administração Urbanística que está hoje em vigor 
no Município de Sesimbra.

A elaboração daquele Regulamento surgiu na sequência de importantes 
alterações legislativas, quer no domínio do Regime Jurídico da Urbani-
zação e da Edificação, através da publicação da Lei n.º 60/2007, de 04 de 
Setembro, quer do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais com 
a entrada em vigor da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Setembro.

Posteriormente, em 20 de Abril de 2010, foi republicado, na 2.ª série 
do Diário da República, o Regulamento com as primeiras alterações 
introduzidas na sequência da elaboração de um novo estudo económico, 
focado particularmente nos custos da actividade administrativa.

Decorrido que está um ano sobre a sua vigência, entendeu -se que 
seria oportuno introduzir novamente algumas modificações ao presente 
Regulamento, forçadas, quer pela publicação e entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, responsável pela décima 
alteração ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, quer pela 
circunstância de se ter verificado, no âmbito da monitorização e ava-
liação da aplicação do Regulamento, que existem algumas normas que 
carecem de um melhor ajustamento à realidade da actividade municipal, 
cuja dinâmica no actual contexto legislativo, económico e tecnológico 
está em permanente mutação.

Por isso, uma parte significativa das alterações introduzidas no pre-
sente Regulamento centram -se na redacção de algumas normas, na 
perspectiva de adaptá -las ao Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação actualmente em vigor, e, na norma que prevê o pagamento 
de taxas no domínio fornecimento da cartografia, cuja aplicação revelou 
a necessidade de proceder -se a ajustes, nomeadamente na denominação 
dos elementos fornecidos.

Aproveitando este ensejo, entendeu -se igualmente oportuno introduzir 
no Regulamento uma taxa respeitante à realização e reforço de infra-
-estruturas de abastecimento de água e de saneamento em baixa (TRIUA 
e TRIUS), uma vez que um estudo económico realizado recentemente 
pelos serviços indica que as estimativas que estiveram na base da fixação 
das taxas urbanísticas, constantes do regulamento actualmente em vigor, 
não contemplava a totalidade do investimento do município neste tipo 
de infra -estruturas.

Deste modo, para evitar uma alteração dos pressupostos que estiveram 
na base da fixação das taxas urbanísticas disciplinadas no Regulamento, 
e consequente modificação dos valores da taxa «T» previstos para cada 
uma das zonas elencadas no Regulamento, optou -se por autonomizar o 
pagamento deste acréscimo de investimento nas áreas do saneamento em 
baixa e do abastecimento de água, numa taxa urbanística especificamente 
previstas para aquele fim, liquidada e cobrada na fase de recepção das 
respectivas redes prediais no sistema municipal.

No que concerne, especificamente, a esta alteração é importante 
sublinhar que o estudo e fundamentação económica, que será aditado 
ao estudo já existente e do qual ficará a fazer parte integrante, focados 
nestes dois tipos de infra -estruturas urbanas demonstram a necessidade 
de corrigir o valor das estimativas fixado no quadro relativo aos inves-
timentos previstos para o município no domínio das infra -estruturas de 
abastecimento de água e saneamento em baixa.

Finalmente, a última alteração de relevo introduzida no Regulamento 
foi a previsão de uma redução progressiva das taxas urbanísticas, até 
ao máximo de 10 %, quando os promotores das operações urbanísticas 
revelem um esforço para iniciar num curto espaço de tempo as obras 
licenciadas, com vista a incentivar a redução do prazo entre o licencia-
mento e o começo da obra

Assim:
Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, e 

no uso da competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º conju-
gada com a alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, e do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, alterado e republicado com as sucessivas alterações 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, do consignado na Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, e na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, 
decorrido o prazo de 30 dias para a discussão pública, a Assembleia 
Municipal aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, a 2.ª Alteração 
ao Regulamento Municipal de Taxas e Cedências Relativas à Adminis-
tração Urbanística consubstanciada no seguinte:

SECÇÃO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente Regulamento, elaborado nos termos e ao abrigo dos 
artigos 53.º n.º 2 alínea a) e 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, e no cumprimento do disposto nos artigos 3.º, 44.º, 116.º e 
117.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, Lei n.º 2/2007, de 15 de 
Janeiro, bem como da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, e do ar-
tigo 49.º da Lei n.º 91/95, de 02 de Setembro, com a redacção dada pela 
Lei n.º 64/2003, de 23 de Agosto, disciplina e fixa as taxas, cedências 
e compensações devidas ao Município de Sesimbra nos procedimentos 
da urbanização e da edificação, incluído a ocupação do espaço público 
por motivo de obras.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
Definições

1 — As definições a considerar para efeitos deste Regulamento são 
as constantes do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e Regu-
lamento do Plano Director Municipal de Sesimbra.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) «STP’» superfície total de pavimentos que, legalmente constituída 

ou susceptível de legalização, já exista na propriedade ou nela tenha 
existido nos últimos 3 anos.

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




